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VOL: ____ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010/2024 

INEXIGIBILIDADE: 001/2024 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE VIABILIZE ACESSO A 

FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ATRAVÉS DE UM SISTEMA DE BUSCA 

BASEADO EM RESULTADOS DE LICITAÇÕES ADJUDICADAS E/OU 

HOMOLOGADAS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ – 

CRF/CE. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 010/2024 

 
 

1.  INFORMAÇÕES BASICAS 

NÚMERO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 010/2024 

EDITADO POR Cristiane de Assis Silva (Assessoria de TI) 

CATEGORIA DO OBJETO Serviço 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 010/2024 

 
 

2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda 

que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica 

da soluçõe identificada, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a contratação de empresa que 

viabilize acesso a ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, através 

de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas nos termos da 

legislação vigente, para atender as necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Ceará – CRF/CE. 

 

A pesquisa de preços constitui etapa essencial do processo licitatório. Deste modo, é imprescindível que os 

agentes públicos disponham de uma ferramenta eficaz, capaz de evidenciar os preços praticados pela própria 

Administração Pública. 

 

Nesse contexto, o Instituto de Negócios Públicos criou o Banco de Preços, ferramenta exclusiva, que consiste em 

uma solução integrada desenvolvida para amparar a atuação administrativa em diversos momentos do processo 

de contratação pública, a saber: pesquisa de preços, especificação de objetos, elaboração do Termo de Referência, 

análise e julgamento de propostas, justificativa de licitações exclusivas ME/EPP, negociação de preços, 

comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos, revisões de preços, gestão e fiscalização de 

contratos (manutenção da economicidade), verificação de idoneidade de fornecedores e justificativa de preços. 

Trata-se de uma ferramenta de busca de preços contratados por outras instituições públicas, possuindo 

funcionalidades que o caracterizam como uma solução avançada, apta a ampliar a segurança de diversos atos 

fundamentais das aquisições, das licitações e dos contratos administrativos. 

 

Tal ferramenta contribui, portanto, para melhorar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos processos de 

contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa governança e ao princípio constitucional da 

eficiência, além de mitigar o risco de responsabilização culposa de agentes públicos. 

 

Tendo em vista que o encerramento da vigência contratual em 14 de março de 2023, torna-se necessária a 

realização de contratação de novo acesso, a fim de possibilitar que os agentes públicos envolvidos nos processos 

de contratação/renovação disponham de tal ferramenta e possam desenvolver pesquisas de preço de qualidade, 

evitando a ocorrência de sobrepreços ou preços inexequíveis nas licitações e contratações diretas promovidas 

pelo Conselho Regional de Farmacia do Ceará - CRFCE. 

 

 

1. ÁREA REQUISITANTE 

INTEGRANTE REQUISITANTE Cristiana de Assis Silva 

Assessora de Diretoria – (TI) INTEGRANTE  TÉCNICA 

INTEGRANTE  TÉCNICA ADMINISTRATIVA José Alves Araújo 
Profissional de Suporte Administrativo do CRF/CE 
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4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

O presente termo define estudo para assinatura anual para acesso à ferramenta informatizada que viabilize 

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, a fim de auxiliar os 

procedimentos das contratações públicas realizadas pelo Conselho Regional de Farmacia do Ceará. Tal 

contratação, por sua vez, não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz 

necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Não haverá exigência de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo 

justificadas: 

 

Trata-se de contratação de pequeno vulto, muito inferior ao limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei n° 

14.133/2021; e  

 

Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 

 

A ferramenta a ser contratada deve atender aos seguintes requisitos mínimos: 

 

2. Acesso a Banco de Dados: A ferramenta deve proporcionar acesso a um vasto e atualizado banco de dados de 

preços públicos em todo o Brasil. 

3. Consulta Intuitiva: A consulta à ferramenta deve ser simples, rápida e intuitiva. 

4. Sistema Testado: O sistema deve estar em uso, testado e aprovado por outros Órgãos Públicos. 

5. Atendimento a Critérios Legais**: A ferramenta deve atender aos critérios da IN ME 65/2021, que estabelece 

procedimentos para pesquisa de preços. 

6. Suporte Online: A empresa fornecedora deve oferecer um serviço de suporte online. 

7. Confiabilidade das Informações: As informações fornecidas pela ferramenta devem ser confiáveis. 

8. Acesso via Web: O acesso ao sistema deve ser feito via web, através de login e senha. 

9. Base de Preços Atualizada**: A base de preços da ferramenta deve ser atualizada diariamente. 

10. Filtros e Relatórios: A ferramenta deve permitir a aplicação de filtros e a geração de relatórios para uma 

pesquisa mais célere e qualitativa. 

11. Perfis de Usuários: A ferramenta deve permitir a disponibilização de vários perfis de usuários/senhas. 

 

Esses requisitos garantem que a ferramenta possa atender às necessidades do CRF/CE de forma eficiente e eficaz, 

permitindo-lhe realizar contratações de forma econômica e em conformidade com a legislação vigente. 

 

 
5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2021 dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. Portanto, este levantamento de mercado está alinhado com as diretrizes 
estabelecidas por esta Instrução Normativa. 
 
Através deste levantamento de mercado, oriundo de processos licitatorios permite que a que a Administração Pública 
obtenha o melhor valor para o serviço desejado. 
 

 
6.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 

A solução como um todo consiste em disponibilização de acesso ao portal de pesquisa de preços na internet mediante 
utilização de login e senha por cada conta contratada, a serem utilizada pelo Setor de Licitação CRF/CE. 
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Ser compatível com qualquer sistema operacional e com os navegadores Google Chrome, Mozila FireFox e Internet 
Explore e Microsoft Edge; 
 
O acesso ao banco de dados e funcionalidades será por um prazo de 12 meses a partir do início da vigência do 
Contrato, por usuário cadastrado, com de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
Durante todo o prazo de vigência o usuário cadastrados devera acesso acesso ao Banco de Dados de preços públicos 
válidos atualizados diariamente e demais funcionalidades a exemplo: Consulta por diversos filtros, geração de 
relatórios e minutas de documentos (TR), consulta a Mapa de Fornecedores e demais funcionalidades. 
Apresentar  preços atualizados (homologados) diariamente; 
 
Permitir a elaboração de pesquisa diária por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de maior 
complexidade; 
 
Proporcionar consulta ao banco de dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas (quando já adjudicado 
e homologado); 
 
Dispor de informações importantes relativas a valores de referência ( Editais, Atas do Pregão, Termo de 
homologação, Anexos, Registro de Preços), que são atualizados diariamente, sistematizado por regiões, governo, 
preferencialmente da esfera federal,  alimentado com preços obtidos em licitações e efetivamente contratados pelo 
Poder Público; 
 
Estar perfeitamente harmonizado com as normas e os princípios que regem a atuação administrativa, especialmente 
os Princípios da Legalidade e da Eficiência. 
 
Permitir a elaboração de relatórios contendo informações de média, mediana; 
 
Permitir acesso à lista de fornecedores participantes de licitação e/ou processos de contratação: contendo e-mails e 
telefones para contato. 
 
Durante o período de uso o usuário deverá ter direito a serviço de help desk e treinamento disponibilizado pela 
plataforma para melhor operação e conhecimento das possibilidades de usos e aplicações da ferramenta. 

 
6.  ESTIMATIVAS E QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

A presente contratação consiste na aquisição 01 (um) licença de acesso ao sistema banco de preços via web, baseado 
em preços públicos e comparação destes, resultantes de licitações adjudicadas e homologadas, subsidiando as 
cotações de preços nas contratações do Conselho Regional de Farmácia do Ceara. 
 
O acesso à plataforma deverá ser disponibilizada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da nota de 
empenho ou documento equivalente; 
 
Manter a ferramenta e as funcionalidades em pleno funcionamento durante a vigência da assinatura; 

 
7.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 
Conforme proposta, anexa, o valor estimado total dessa Contratação para um período de 12 meses, com 
disponibilização de  (R$): 11.580,00 (onze mil e quinhentos de oitenta reais) 
 
Produto: Licença Banco de Preços 
Licenca: 01 (número de acessos simultâneos aos sistema) 
Usuários: 04 (Perfil de acesso não simultaneos) 
 

 
9 - DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE TIC 

 

A contratação deve observar os seguintes requisitos legais: 
 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
 
IN 65 - 07_07_2021 - Pesquisa de Preços - Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
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pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional; 
 
Decreto nº 3.722, de 09/01/2001, que regulamenta o art. 34 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe 
sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
 
Lei 8.078, de 11/09/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências (Código de Defesa 
do Consumidor); 
 
nstrução Normativa nº 05 de 26 de maio de 2017, dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública; 
 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): A empresa contratada deve cumprir com a LGPD no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais que possam ser coletados ou processados durante a prestação dos serviços. 
 
As empresas a serem contratadas deverão adotar princípios sustentáveis, visando o atendimento das exigências 
contidas na legislação federal e em consonância com os princípios de responsabilidade  socioambiental: 

 Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando couber, em 
cumprimento ao disposto no art. 6° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, publicada no 
DOU de 20/01/2010; 

 Obedecer às disposições da Resolução CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de 
recolhimento,  acondicionamento, armazenamento e transporte das substâncias que destroem a camada de 
ozônio (SDOs), abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente, CFCs, Halons, CTC e tricloretano); 

 Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água. 

 Eficiência Energética: As impressoras devem ser classificadas com alto grau de eficiência energética, 
minimizando o consumo de energia. 

 Redução de Resíduos: O fornecedor deve implementar práticas que minimizem o desperdício de papel e tinta, 
como impressão frente e verso e configurações de economia de tinta. 

 Reciclagem: O fornecedor deve ter um programa de reciclagem para cartuchos de tinta usados e peças de 
impressora substituídas. 

 Produtos Sustentáveis: Os suprimentos de impressão, como tinta e peças, devem ser ecologicamente corretos 
e, se possível, provenientes de fontes sustentáveis. 

 Treinamento: Oferecer treinamento sobre práticas de impressão sustentáveis para os usuários. 
 
O prazo para entrega da licença será de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de ciência por parte do fornecedor 
da emissão da Ordem de Serviço ou  Nota de Empenho.  
 

 
10.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Em razão das características dos serviços a serem contratados e por ser item único e indivisível, contata-se que não 
há a que se falar de parcelamento de objeto. 
 

 
11.  CONTRRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDENPENDENTE 

 
A contratação deste serviço de Pesquisa de Preços é autônoma e não requer a complementação de outros serviços 
correlatos. A finalidade da Pesquisa de Preços é fornecer dados que serão utilizados nos Processos de Compras do 
Conselho Regional de Farmácia do Ceará - CRF/CE. Não há necessidade de outros serviços para complementar este. 
Os dados coletados através desta pesquisa serão processados pelos servidores da unidade, que realizarão tarefas 
administrativas específicas relacionadas a esses dados. 
 

 
 

 
12.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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A aquisição pretendida encontra-se alinhada com o objetivo estratégico do CRF do Plano Estratégico Institucional 
2024. 
 

 
13 - REQUISITOS DE TREINAMENTO: 

 
Treinamento de Usuários: O prestador de serviços deve fornecer treinamento adequado aos usuários finais 
sobre como usar o serviço da ferramenta. 
Treinamento Técnico: O prestador de serviços deve fornecer treinamento técnico à equipe de TI sobre como 
gerenciar e manter o servidor, cao necessário. 
Suporte Contínuo: O prestador de serviços deve fornecer suporte contínuo para resolver quaisquer problemas ou 

dúvidas que possam surgir após a implantação. 

 

 
14  -  BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM  A CONTRATAÇÃO 
 
Essa contratação permitirá ganhos diretos, como: 
- Celeridade com qualidade e assertividade na fase de pesquisa de preços dos processos de compras; 
- Maior produtividade por servidor na elaboração de processos de pregão; 
- Maior eficácia na adjudicação de todos os itens dos pregões, com preços estimados razoáveis; 
- Localização rápida de “caronas”; 
- Auxílio mais rápido às Unidades em pesquisas de preços com objetos específicos; 
- Celeridade na tramitação de processos de compras; 
- Diminuição de tempo entre o planejamento da contratação até sua homologação. 
Além dos ganhos diretos, a contratação permite os seguintes ganhos indiretos: 
- Diminuição de tempo do servidor dedicado a resolver problemas de sistema; 
- Diminuição ou ausência de tempo dedicado a entendimento do sistema/operacionalização; 
-Atividade mais qualitativa e menos enfadonha para o servidor; 
- Foco do servidor na atividade fim (pesquisa de preços); 
- Aumento da qualidade de vida no ambiente de trabalho, por se tratar de atividade com inúmeras repetições 
(robotizada); 

-Relação Custo X Benefício muito vantajosa para a Administração. 

 

 
15 -  PROVIDENCIA S PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ORGÃO: 
 
Infraestrutura tecnológica: Não há necessidade 
Infraestrutura elétrica: Não há necessidade 
Espaço físico: Não há necessidade 
Mobiliário: Não há necessidade 
Não há necessidade de adequação de mobiliário. 
 

 
16 -  POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Não se verifica nessa contratação a existência de impactos ambientais pois trata-se tão somente de serviço de 
informação, de consulta a banco de dados e geração de relatórios. O produto gerado dessa contratação (relatórios 
de preços) é gerado em meio digital sob a forma de arquivos PDF. 
Como o processo é eletrônico, não será gerado papel nem serão consumidos tonnersde impressão, eliminando dessa 
forma resíduos químicos e a necessidade de consumo de resmas de papel. Todo o serviço e seus produtos são 
genuinamente digitais. 
 

 
17 -  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Considerando os elementos obtidos neste estudo preliminar, em termos de eficácia, eficiência, efetividade e 
economicidade, avalia-se como VIÁVEL a presente contratação. 
 

 
18. JUSTIFICATIVA DE VIABILIDADE 
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A partir deste estudo identificou-se informações importantes acerca das possíveis ferramentas eletrônicas de 
pesquisa de preços, considerando as justificativas e a necessidade da contratação, e ainda, o baixo custo desta em 
relação ao desempenho desta ao setor de licita proporcionado pela ferramenta de pesquisa, declara-se a 
viabilidade técnica e econômica da presente contratação. 
 

 
Fortaleza,  23 de abril de 2024. 
 
                  
                              Cristiane de Assis Silva                                                                 José Alves Araújo 
              Integrante Requisitante e Técnico CRF/CE                             Integrante Administrativo  CRF/CE 
                      

 
 
 
 

Arlândia Cristina Lima Nobre de Morais 
Presidente CRF/CE 
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MAPA  - GERENCIMENTO DE RISCOS Nº 010/2024 
 
 

OBJETO:  Contratação de empresa que viabilize acesso a ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações 
adjudicadas e/ou homologadas nos termos da legislação vigente, para atender as necessidades do Conselho 
Regional de Farmácia do Ceará – CRF/CE. 

 
 

Percebe-se, em toda contratação, alguns acontecimentos incertos que podem vir a impactar negativamente o projeto. 
O intuito do gerenciamento de riscos é o de minimizar os riscos e incertezas sobre a contratação, maximizando as 
oportunidades. 
 

 
  

Risco 01 – Especificação insuficiente para os serviços 
 

 
Probabilidade: 

 

 
( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
Dano 

 
 

Serviços sendo prestados de forma que não abrange todas as necessidades institucionais. 
 

 
Ação Preventiva 

 

 
Responsável 

 
Revisão das condições de execuções e das cláusulas 
de obrigações 

 

 
Requisitante/Licitaçao/jurídico 

 
Ação de Contingência 

 

 
Responsável 

 
 
Estudar o grau de insuficiência da contratação e 
refletir sobre a necessidade de reformulação do 
Termo de Referência e/ou na vantajosidade na 
recisão contratual de novo processo licitatório 

 

 
Integrantes (requisitante, técnico e administrativo) 

 
 
 

  
Risco 02 – Estimativa de preço inadequada 

  
 

Probabilidade: 
 

 
( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
Dano 

 
 



  

 

Serviço Público Federal 
Conselho Federal de Farmácia 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ 

Conselho Regional de Farmácia do Ceará 
Rua Marcondes Pereira, 1160 - Dionísio Torres CEP. 60.135-122 - Fortaleza-CE 

www.crfce.org.brE-mail: crfce@crfce.org.br - Telefone: (85) 3099-8801 

Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de exequibilidade a 
proposta devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no mercado, causando licitação deserta. 
Contratar o serviço com preço superior ao praticado no mercado causando gastos desnecessários aos cofres 
públicos. 

 
 

Ação Preventiva 
 

 
Responsável 

 
Utilizar o banco de preços ou sistema equivalente  
para cotação  de compras governamentais do iten 

(ns) a ser(em) contratado(s). 
 

 
Requisitante técnico/licitação 

 
Ação de Contingência 

 

 
Responsável 

 
 

Se utilizar da metodologia de MÉDIA E/OU 
MEDIANA para definição dos custos Revisar os 
preços encontrados, verificar se trata de objeto 

similiar. Solicitar nova cotação caso não seja aceita 
  

 
Requisitante técnico/licitação 

 
 
 

 
Risco 03 – Não haver disponibilidade orçamentária 

 
 

Probabilidade: 
 

 
( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
Dano 

 
 

Não será possível a contratação, o que acarreta a Inviabilidade de execução de tarefas ligadas as 
necessidades do CRF/CE. 

 
 

Ação Preventiva 
 

 
Responsável 

 
Ainda que o valor seja estimativo, deverá o 
Planejamento da instituição reserva recurso 
suficiente para execução. 

 

 
Setor Financeiro/autoridade competente 

 
Ação de Contingência 

 

 
Responsável 

 
 

Buscar remanejamento de valores previstos no 
orçamento anual, juntamente com revisão da 
necessidade imediata dos itens demandados. 

  

 
Setor Financeiro/autoridade competente 

 
 

 
Risco 04 – Atraso na conclusão da licitação 
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Probabilidade: 
 

 
( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
Dano 

 
 

Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando possível demanda de emissão 
de bilhetes de colaboradores e conselheiros do CRMV-MA. 

 
 

Ação Preventiva 
 

 
Responsável 

Elaborar o Termo de Referência em 
observâncias ao ETP, assim como nas 
legislações aplicáveis ao objeto. 
Elaborar o edital em observâncias cdas 
legislações aplicáveis ao objeto. 
Realizar certame licitatório em observâncias 
as legislações aplicáveis. 

 

 
 
 

Área técnica/demandante 

 
Ação de Contingência 

 

 
Responsável 

 
 

Análise junto ao Pregoeiro/assessoria jurrídica 
quanto aos novos prazos estimados da 
contratação e verificação de estratégias 
paralelas. 

 

 
 

Demandante/Setor de Contratações/Setor 
Jurpidico/Diretoria 

  
 
  

MAPA DE RISCO 

PROBABILIIADDE 
DE OCCORRÊNCIAS 

ALTA 
   

MÉDIA 
 

RISCO 01 RISCO 04 

BAIXA 
  RISCO 02 

RISCO 03 

 
BAIXA MÉDIA ALTA 

GRAVIDADE / IMPACTO 

 
Fortaleza, 23  de abril de 2024. 
 
 
 

                              Cristiane de Assis Silva                                                                 José Alves Araújo 
              Integrante Requisitante e Técnico CRF/CE                             Integrante Administrativo  CRF/CE 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 01/2024– CRFCE 

Processo Administrativo n° 010/2024– CRFCE 
 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
 
1.1. Contratação de 01 (uma) assinatura anual para acesso à ferramenta informatizada Banco de Preços, de 
titularidade da empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
VALOR 
TOTAL 

 
1 

Contratação de empresa que viabilize acesso a ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública, através de um sistema de busca 
baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou 
homologadas nos termos da legislação vigente, para atender as 
necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Ceará – 
CRF/CE ( 01 (uma) linceça  - 04 (quatro) úsuarios).  

 
UND 

 
1 

 
R$ 11.580,00 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.580,00 (onze mil e quinhetos e oitenta reais), conforme 
apresentado na tabela acima. 

 
1.4. O prazo para entrega da licença será de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de ciência por parte do 
fornecedor da emissão da Ordem de Serviço ou  Nota de Empenho, configurado na sede do CRFCE ou outro meio 
remoto, fiando a critério a escolha da administração. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 
14.133/2021). 
 
2.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda 
que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da 
soluçõe identificada, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a contratação de empresa que viabilize 
acesso a ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, através de um 
sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas nos termos da legislação 
vigente, para atender as necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Ceará – CRF/CE. 
 
2.2. A pesquisa de preços constitui etapa essencial do processo licitatório. Deste modo, é imprescindível que os 
agentes públicos disponham de uma ferramenta eficaz, capaz de evidenciar os preços praticados pela própria 
Administração Pública. 
 
2.3. Nesse contexto, o Instituto de Negócios Públicos criou o Banco de Preços, ferramenta exclusiva, que consiste em 
uma solução integrada desenvolvida para amparar a atuação administrativa em diversos momentos do processo de 
contratação pública, a saber: pesquisa de preços, especificação de objetos, elaboração do Termo de Referência, 
análise e julgamento de propostas, justificativa de licitações exclusivas ME/EPP, negociação de preços, comprovação 
de vantajosidade para prorrogação de contratos, revisões de preços, gestão e fiscalização de contratos (manutenção 
da economicidade), verificação de idoneidade de fornecedores e justificativa de preços. Trata-se de uma ferramenta 
de busca de preços contratados por outras instituições públicas, possuindo funcionalidades que o caracterizam 
como uma solução avançada, apta a ampliar a segurança de diversos atos fundamentais das aquisições, das 
licitações e dos contratos administrativos. 
 
2.4. Tal ferramenta contribui, portanto, para melhorar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos processos de 
contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa governança e ao princípio constitucional da 
eficiência, além de mitigar o risco de responsabilização culposa de agentes públicos. 
 
2.5. Tendo em vista que o encerramento da vigência contratual em 14 de março de 2023, torna-se necessária a 
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realização de contratação de novo acesso, a fim de possibilitar que os agentes públicos envolvidos nos processos de 
contratação/renovação disponham de tal ferramenta e possam desenvolver pesquisas de preço de qualidade, 
evitando a ocorrência de sobrepreços ou preços inexequíveis nas licitações e contratações diretas promovidas pelo 
2.6.  O Banco de Preços é uma ferramenta cujas características contribuem para aprimorar a eficiência, a eficácia e a 
efetividade dos processos de contratação pública, alinhando-se diretamente aos objetivos da boa governança. 
 
2.7. Essas características não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas sim a recursos que podem ser decisivos 
para uma atuação administrativa adequada e um processo de contratação livre de falhas. 
 
2.7. Joel Menezes Niebuhr aborda a contratação de fornecedores exclusivos, partindo da descrição do objeto que 
atende ao interesse público. Ele destaca que o agente administrativo, ao descrever o objeto, não deve se preocupar 
com minúcias irrelevantes. Em vez disso, deve focar na utilidade pretendida com o contrato e na função a ser 
cumprida pelo objeto contratado. Sob essa perspectiva, todas as especificações necessárias são lícitas, mesmo que 
restrinjam o objeto a ponto de inviabilizar a competitividade e justificar a inexigibilidade. 
 
2.8. Portanto, é possível e legal que o objeto de interesse da Administração contratante esteja alinhado com os 
recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação, com base 
no art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/21. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
 
3.1. Conforme expressamente previsto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
 

I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos. 

 

3.2. A referida característica de fornecedora exclusiva de solução tecnológica de pesquisa de preços aplica-se à 
empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, inscrita no CNPJ sob o número 07.797.967/0001-95, pois esta 
é autora e fornecedora exclusiva da ferramenta Banco de Preços, conforme consta no Atestado de Exclusividade 
emitido pela Associação Comercial do Paraná - ACP. A referida plataforma possui as seguintes funcionalidades 
exclusivas: 
 
3.3. Base de preços públicos com mais de 745 fontes; Apresenta preços de 1.434 sites de domínio amplo com foto do 
objeto a ser cotado; Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados 
brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, 
sendo possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios 
das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública; Apresenta 
não apenas o menor preço da licitação, mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; Módulo para 
consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de consulta de preços praticados pela 
administração pública nos últimos 10 anos; Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método 
matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções normativas 73/2020 e 65/2021 ; traz a opção de 
aplicação automática de índices de atualização de preços como IPCA/IGP-M entre outros, Apresenta histórico 
comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de preços não 
está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros; Módulo para elaboração de 
especificações de objetos (termo de referência), sem limite de usuários; Consulta de atas e intenções de registro de 
preços vigentes; Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos 
pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a 
Instituição; Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções normativas 73/2020 e 
65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados. 
 
3.3. O sistema ainda apresenta: 
 
3.3.1. Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos filtros: Objeto, Catmat/Catser, Data, Região, Estado, 
Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, Órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou Serviços, Participação 
Exclusiva, Itens Sustentáveis, SRP. Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e a inclusão destes em 
cotações. 
 
3.3.2. Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e art. 43; lei 14.133/21 art. 23, 
instruções normativas 73/2020 e 65/2021, entre outras orientações de órgãos de controle. 

 Mapa de Fornecedores: apresenta a relação de fornecedores de cada região do país que participam e vencem 
licitações, bem como o histórico comercial dos preços praticados para o governo. 
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3.3.3. Mapa de Competitividade: informa se há a possibilidade de competição entre EPP e ME para determinado 
material ou serviço em sua região. 
 
3.3.4. Terceirização: funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado no tipo de serviço, 
estado, período e especificação adicional, possibilitando a criação e exclusão de cotação e a geração de relatório. 
 
3.3.5. Termo de Referência: funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos de Referência, 
permitindo também a inclusão, importação, edição e exclusão de especificações técnicas além da edição e geração do 
modelo do documento. 

  
3.3.6. Especificação Técnica: funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de relatórios de 
especificação técnica para compras de produtos/serviços. 
Penalidades: apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através da pesquisa por CNPJ ou razão 
social. 
 
3.3.7. Painel de negociações: auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o histórico de preços 
praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de descontos, propostas vencedoras e 
negociações realizadas. 
 
3.3.8. Registro de preços: traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e Intenções de Registro de Preços. 
 
3.3.9. Certidões: emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do sistema sem ter que buscar em 
seus respectivos websites externamente. 
 
3.3.10. Mentoria: módulo que permite que o usuário se mantenha capacitado através dos agendamentos de 
treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeos com lives e cursos sobre pesquisa de preços, 
além de manuais para uso do Banco de Preços. 
 
3.3.11. Portanto, diante da exclusividade de fornecimento do sistema informatizado de pesquisa de preços, entende-
se pela contratação direta por inexigibilidade de licitação, configurada a inviabilidade fática e jurídica de competição 
por outras empresas. 
 
3.3.12. Deste modo, o processo de inexigibilidade de licitação será instruído com todos os elementos capazes de 
comprovar, com segurança e eficácia, de forma convincente, a exclusividade no fornecimento da solução, sem perder 
de vista a moralidade, a transparência e a supremacia do interesse público, que são princípios inerentes a todo ato 
administrativo. 
 
3.3.13. Ante o exposto, justifica-se a aquisição da licença de acesso à ferramenta Banco de Preços, fornecida pela 
empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, por inexigibilidade de licitação, na forma do art. 74, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘c’) 
 
4.1. A solução como um todo consiste em disponibilização de acesso ao portal de pesquisa de preços na internet 
mediante utilização de login e senha por cada conta contratada, a serem utilizada pelo Setor de Licitação CRF/CE. 
 
4.2. Ser compatível com qualquer sistema operacional e com os navegadores Google Chrome, Mozila FireFox e 
Internet Explore e Microsoft Edge; 
 
4.3. O acesso ao banco de dados e funcionalidades será por um prazo de 12 meses a partir do início da vigência do 
Contrato, por usuário cadastrado, com de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
4.4. Durante todo o prazo de vigência o usuário cadastrados devera acesso acesso ao Banco de Dados de preços 
públicos válidos atualizados diariamente e demais funcionalidades a exemplo: Consulta por diversos filtros, geração 
de relatórios e minutas de documentos (TR), consulta a Mapa de Fornecedores e demais funcionalidades. 
 
4.5. Apresentar  preços atualizados (homologados) diariamente; 
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4.4. Permitir a elaboração de pesquisa diária por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de 
maior complexidade; 
 
4.5. Proporcionar consulta ao banco de dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas (quando já 
adjudicado e homologado); 
 
4.6. Dispor de informações importantes relativas a valores de referência ( Editais, Atas do Pregão, Termo de 
homologação, Anexos, Registro de Preços), que são atualizados diariamente, sistematizado por regiões, governo, 
preferencialmente da esfera federal,  alimentado com preços obtidos em licitações e efetivamente contratados pelo 
Poder Público; 
 
4.7. Estar perfeitamente harmonizado com as normas e os princípios que regem a atuação administrativa, 
especialmente os Princípios da Legalidade e da Eficiência. 
 
4.8. Permitir a elaboração de relatórios contendo informações de média, mediana; 
 
4.9. Permitir acesso à lista de fornecedores participantes de licitação e/ou processos de contratação: contendo e-
mails e telefones para contato. 
 
4.10. Durante o período de uso o usuário deverá ter direito a serviço de help desk e treinamento disponibilizado 
pela plataforma para melhor operação e conhecimento das possibilidades de usos e aplicações da ferramenta. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
5.1. O presente termo define estudo para assinatura anual para acesso à ferramenta informatizada que viabilize 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, a fim de auxiliar os 
procedimentos das contratações públicas realizadas pelo Conselho Regional de Farmacia do Ceará. Tal contratação, 
por sua vez, não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz necessário elencar, 
neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 
 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.3. Não haverá exigência de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões 
abaixo justificadas: 
 
5.4. Trata-se de contratação de pequeno vulto, muito inferior ao limite previsto no inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133/2021; e  
 
5.5. Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual. 
 
5.6. A ferramenta a ser contratada deve atender aos seguintes requisitos mínimos: 
 
5.6.1. Acesso a Banco de Dados: A ferramenta deve proporcionar acesso a um vasto e atualizado banco de dados de 
preços públicos em todo o Brasil. 
5.6.2. Consulta Intuitiva: A consulta à ferramenta deve ser simples, rápida e intuitiva. 
5.6.3. Sistema Testado: O sistema deve estar em uso, testado e aprovado por outros Órgãos Públicos. 
5.6.4. Atendimento a Critérios Legais**: A ferramenta deve atender aos critérios da IN ME 65/2021, que estabelece 
procedimentos para pesquisa de preços. 
5.6.5. Suporte Online: A empresa fornecedora deve oferecer um serviço de suporte online. 
5.6.6. Confiabilidade das Informações: As informações fornecidas pela ferramenta devem ser confiáveis. 
5.6.7. Acesso via Web: O acesso ao sistema deve ser feito via web, através de login e senha. 
5.6.8. Base de Preços Atualizada**: A base de preços da ferramenta deve ser atualizada diariamente. 
5.6.9. Filtros e Relatórios: A ferramenta deve permitir a aplicação de filtros e a geração de relatórios para uma 
pesquisa mais célere e qualitativa. 
5.610. Perfis de Usuários: A ferramenta deve permitir a disponibilização de vários perfis de usuários/senhas. 
 
5.7. Esses requisitos garantem que a ferramenta possa atender às necessidades do CRF/CE de forma eficiente e 
eficaz, permitindo-lhe realizar contratações de forma econômica e em conformidade com a legislação vigente. 
 
6. MODELO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 
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6.1.. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início em ______ / ________ / 2024. 
 
6.2. A Contratada deverá disponibilizar o acesso à ferramenta em até um dia útil após a assinatura do termo de 
contrato. 
 
6.3. A Contratante verificará, por meio de testes de acesso e navegação, se as funcionalidades do Banco de Preços 
foram devidamente disponibilizadas. Em seguida, procederá ao ateste da Nota Fiscal/Fatura e à emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo. 
 
6.4. Caso não haja conformidade, o Contratado será devidamente notificado para proceder às correções necessárias 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de notificação. 
 
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada deve ser precedida da liberação de acesso ao sistema. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 
ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. Ccontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 
7.2. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §1º). 
 
7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º). 
 
7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
7.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 
44, §2º). 
 
7.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
7.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
 
7.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 
esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 
14.133/2021) 

  
 
8.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, em razão de ser fornecedor exclusivo  
 
8.2.. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 
 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
d) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  
8.3. Habilitação jurídica: 
8.3.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.3.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.3.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.3.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.3.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
8.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a citação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
8.3. Tratando-se de inexigibildade de licitação: 
 
8.3.1. Com base no art. 74, I, da Lei 14133/21, deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado 
de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca específica. 
 
8.3.2. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem 
ocorrer por meio de licitações. 
 
8.3.3. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de 
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços 
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
8.3.4. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
 

(...) 
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

  

 
 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Conselho Federal de Química para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 
9.1.1. Conta Contábil: 6.2.2.1.01.04.04.005.022 – Outros Serviços Prestados por Pessoa Jurídica. 
 
 
Fortaleza, 25 de aril de 2024. Elaborado por: 
 
                  
                              Cristiane de Assis Silva                                                                 José Alves Araújo 
              Integrante Requisitante e Técnico CRF/CE                             Integrante Administrativo  CRF/CE 
                      

 
 
 

Arlândia Cristina Lima Nobre de Morais 
Presidente CRF/CE 
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ANEXO I  - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
 

TERMO DE CONTRATO  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

Processo Administrativo n.° _____/2024 
 

 

Contrato n.º XX/XXX, que entre si celebram o Conselho 

Regional de Farmácia do Ceará  - CRF/CE, e a empresa 

________________________, para prestação de serviços por meio de 

acesso a ferramenta e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública. 

 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ , inscrita no CNPJ sob o nº 07.288.905/0001-58, 

localizada na Rua Marcondes Pereira, 1160 – Dionísio Torres – CEP:  60.135-222  - Fortaleza/CE, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Presidente do CRF/CE __________________, brasileiro, inscrito no CPF sob o 

nº ____________ e no RG sob o nº _________/SSP-___, e de outro lado a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob n.º 

_______________, com Sede ________________, em ____________, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) ________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ SSP/_____, inscrito(a) no CPF sob o n.º _____________, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na..................................., em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 010/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024 – Processo Administrativo nº 010/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa que viabilize acesso a ferramenta e comparação 

de preços praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações 

adjudicadas e/ou homologadas nos termos da legislação vigente, para atender as necessidades do Conselho Regional de 

Farmácia do Ceará – CRF/CE. 

 Objeto da contratação: 

3.  ESTIMATIVA E REQUISITOS DA DEMANDA 

 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO (TIPO OU SIMILAR) 
PRODU

TO 

USUARI

OS 
VALOR ANUAL 

01 

Contratação de empresa que viabilize acesso a ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública, através de um sistema de busca 
baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou 
homologadas nos termos da legislação vigente, para atender 
as necessidades do Conselho Regional de Farmácia do Ceará 
– CRF/CE ( 01 (uma) linceça  - 04 (quatro) úsuarios). 

Licença 

Banco 

de 

Preços 

Serviço 

 
R$ 11.580,00 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura do contrato, prorrogável 

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 

sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de entrega  do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 11.580,00 (onze mil e quinhentos e oitenta reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 

interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação serácontado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de 

início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 

decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos 

de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando 

se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o contratante não se vincularáàs disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 

Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 

ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da 

Lei n.º 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da 

variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo 

aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor) com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante 

verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 

promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados 

aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos 

efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 

acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 

relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 

ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio 

coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, 

deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configuraráóbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 

hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 10 dias corridos,contado da data do 

fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 

6º, c/c o art. 135, §6º)   

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar 

a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 

equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada,de modo que se mantenha a 

proporção inicial em relação ao valor contratado.  

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a 

título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que 

comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II)e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
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9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; 
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9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

b. Compensatorio , para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, amulta será de 

10% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

13.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Conselho Regional de Farmácia do Ceará (CRF/CE). 

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

15.3. 6.2.2.1.1.02.01.05.008 – Serviços de manutenção e atualzação de sotware; 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Fortaleza, Seção Judiciária do Ceara. para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Fortaleza, ____ de ________ de 2024. 

Representante legal do CONTRATANTE                    Representante legal do CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO Ii  - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
 
 
 

INDICADOR 
Nº + Título do Indicador que será utilizado  

ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE 
 

META A CUMPRIR  

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO 
 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO 
 

PERIODICIDADE 
 

MECANISMO DE CÁLCULO 
 

INÍCIO DE VIGÊNCIA 
 

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO 
 

SANÇÕES 
 

OBSERVAÇÕES  

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Fortaleza, ________ de ____________ de  202__. 
 
 
 

Ass. e Carimbo 
Fiscal do Contrato 

Ass. e Carimbo 
Designado da Contratada 

 
 

EXEMPLO DE INDICADOR 

Nº 01 Prazo de atendimento de demandas (OS). 

                                  ITEM                             DESCRIÇÃO 

FINALIDADE Garantir um atendimento célere às demandas do CRF/CE. 

META A CUMPRIR 48h 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO E-mails de solicitação de serviços - Ordem de Serviço (OS) eletrônica. 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO eletrônica. 

PERIODICIDADE Mensal. 

MECANISMO DE CÁLCULO 
Cada OS será verificada e valorada individualmente. Nº de horas no 
atendimento/24h = X. 

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data da assinatura do contrato. 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

X até 1 – 100% do valor da O.S 
1 a 1,5% – 90 % do valor da O.S 
1,5% a 2% – 80% do valor da O.S 

SANÇÕES 
20% das OS acima de 2 - multa de XX. 
30% das OS acima de 2 - multa de XX + rescisão contratual. 

OBSERVAÇÕES  


